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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ

Fundo Municipal de Saúde


ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:
1.1. Conjunto de procedimentos necessários ao Registro Formal de Preços objetivando “futuras aquisições de leites e suplementos para a Farmácia Jurídica por força de determinações judiciais”, nos termos da legislação vigente,conformecondições,quantidades,exigênciaseestimativasabaixoespecificadas.
1.2. Descrição dos itens:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT

	NATUREZA DE DESPESA 33.90.32.00

	1
	SUPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ, A BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES, COM PREBIÓTICOS. INDICADO PARA CRIANÇAS COM ALERGIAS ALIMENTARES QUE APRESENTAM DÉFICIT NUTRICIONAL E DESACELERAÇÃO NO GANHO DE PESO. SABOR MORANGO OU BAUNILHA. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 400G.
	Unid
	300

	2
	ALIMENTO PARA SITUAÇÃO METABÓLICA ESPECIAIL PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL FORMULADA PARA CONTROLE GLICÊMICO, COMPOSTO DE AMIDO DE TAPIOCA, ÓLEO DE GIRASSOL, OBTIDO DO LEITE DE VACA, ÓLEO DE CANOLA, AMIDO DE BATATA, FIBRA, LATA DE 400G
	Unid
	500

	3
	ALIMENTO EM PÓ PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL, À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES, SEM SACAROSE. INDICADA COMO SUBSTITUTO DO LEITE PARA CRIANÇAS QUE PERMANECEM COM ALERGIA ALIMENTAR À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA, DA SOJA E PROTEÍNA HIDROLISADA, FORNECENDO 1.0 KCAL/ML APÓS DILUIÇÃO EM ÁGUA. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 400G.
	Unid
	600

	4
	Fórmula padrão completa e balanceada destinada para nutrição de pessoas com necessidades especiais. É normocalórico com 1,0kcal por 1ml, na diluição padrão. Sabor Baunilha. Apresentação Lata 400g.
	Unid
	240

	5
	Fórmula Industrializada de Dieta Cetogênica 4:1 (contém 4g de gordura para cada 1g de carboidratos) para crianças com epilepsia refratária a medicamentos. ode ser administrado por via oral e/ou através de sonda nasoenteral, gastrostomia ou jejunostomia. Apresentação: Lata 300g.
	Unid
	160

	6
	FÓRMULA DE ARROZ EM PÓ ENRIQUECIDO COM CÁLCIO, DESTINADA A NECESSIDADES DIOTERÁPICAS (ALERGIAS) COM RESTRIÇÃO AO LEITE DE VACA OU AO LEITE DE SOJA, LATA 400G.
	Unid
	120

	7
	FORMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES A PARTIR DE 6 MESES ADICIONADA DE PREBIÓTICOS, DHA E ARA, TENDO COMO FONTE DE CARBOIDRATOS 100% LACTOSE, SEM ADIÇÃO DE SACAROSE. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 800G.
	Unid
	230

	8
	FÓRMULA INFANTIL ESPECIAL, SEGURANÇA NA SUBSTITUIÇÃO DA PROTEÍNA ANIMAL, 100% PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA. INDICADO NOS CASOS DE ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA. INDICADO A PARTIR DOS SEIS MESES DE VIDA, SEM COMPROMETIMENTO DO TRATO GASTRINTESTINAL. NÃO CONTÉM GLÚTEM. NÃO CONTÉM LEITE OU PRODUTOS LÁCTEOS, LATA DE 800G.
	Unid
	400

	9
	FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES COM REFLUXO GASTROESOFÁGICO E REGURGITAÇÃO, COM ADIÇÃO DE AGENTE ESPESSANTE. ENRIQUECIDA COM  VITAMINAS, MINERAIS, DHA E ARA. APRESENTAÇÃO EM LATA DE  800G.
	Unid
	204

	10
	FÓRMULA INFANTIL EM PÓ, COM 100% PROTEÍNA DO SORO DE LEITE EXTENSAMENTE HIDROLISADA, ISENTA DE LACTOSE, COM TCM. INDICADA PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV), DESDE O NASCIMENTO. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 400G.
	Unid
	1200

	11
	FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA A NECESSIDADE DIETOTERÁPICA ESPECÍFICAS COM PROTEÍNA LÁCTEA EXTENSAMENTE HIDROLISADA E COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE, LATA 400G
	Unid
	1020

	12
	FÓRMULA INFANTIL, COM 100% PROTEÍNA DO SORO DE LEITE EXTENSAMENTE HIDROLISADA E LACTOSE. INDICADA PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV), SEM INTOLERÂNCIA À LACTOSE, DESDE O NASCIMENTO. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 800G.
	Unid
	200

	13
	PÓ NÃO ALERGÊNICO À BASE DE AMINOÁCIDOS LIVRES PARA O PREPARO DE PAPINHA HIPERCALÓRICA PARA DIETAS DE RESTRIÇÃO DE PROTEÍNAS ÍNTEGRAS E HIDROLISADAS, CONTENDO 1,7KCAL/G. SEM SABOR. INDICADO PARA LACTENTES ACIMA DE 6 MESES E CRIANÇAS COM ALERGIAS ALIMENTARES QUE APRESENTAM BAIXO CONSUMO DE NUTRIENTES E/OU DIFICULDADE DE GANHO PONDERAL. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 400G.
	Unid
	200

	14
	Suplemento nutricional para crianças de 3 a 10 anos, rico em energia, vitaminas e minerais. Não contém lactose e glúten e pode ser consumido por via oral ou por sondas. Hipercalorica (1,5kcal/ml). Sabor Baunilha ou Sem Sabor. Apresentação lata 400g.
	Unid
	450

	15
	Complemento alimentar para jovens e adultos com maior demanda energética. Fonte de proteínas: 14 g por porção.  Possui fibras tais como inulina e frutooligossacarídeos-FOS, que contribuem para o equilíbrio da flora intestinal. Sabor BANANA Lata 400g.
	Unid
	480

	16
	Complemento alimentar para jovens e adultos com maior demanda energética. Fonte de proteínas: 14 g por porção.  Possui fibras tais como inulina e frutooligossacarídeos-FOS, que contribuem para o equilíbrio da flora intestinal. Sabor baunilha Lata 400g.
	Unid
	360

	17
	Complemento alimentar para jovens e adultos com maior demanda energética. Fonte de proteínas: 14 g por porção.  Possui fibras tais como inulina e frutooligossacarídeos-FOS, que contribuem para o equilíbrio da flora intestinal. Sabor morango Lata 400g.
	Unid
	408

	18
	SUPLEMENTO ORAL PARA SUPLEMENTAÇÃO DE NUTRIÇÃO ENTERAL, SUPLEMENTAÇÃO ORAL, HIPERCALÓRICO, HIPERPROTEICO, SUPLEMENTO PARA GERIATRIA, COM FIBRAS, SEM GLÚTEM, PARA CAQUEXIA, DESNUTRIÇÃO, GANHO DE PESO, FALTA DE APETITE, OSTEOPOROSE, PRÉ-CIRURGICO, PÓS-CIRURGICO, COM VITAMINA D E CÁLCIO, SEM SABOR, LATA DE 370G
	Unid
	1296

	19
	Fórmula pediátrica para nutrição enteral e oral, normocalórica, na diluição padrão, indicada para crianças de 1 a 10 anos de idade. Sem glúten. Sabor Baunilha. Apresentação lata 400g.
	Unid
	120

	20
	Composto Lácteo indicado para idosos, em pó, hiperproteico, com adição de Calcio e Vitamina D. Sabor Baunilha, zero acúcar. Apresentação Lata 370g.
	Unid
	204

	21
	FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO E/OU CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA, A BASE DE 100% DE AMINOÁCIDOS LIVRES, ISENTA DE LACTOSE. INDICADA PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES COM ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV), DESDE O NASCIMENTO. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 400G.
	Unid
	276

	22
	FÓRMULA DE SEGUIMENTO PARA CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA DE 12 A 36 MESES. ADICIONADA DE PREBIÓTICOS, DHA E ARA, TENDO COMO FONTE DE CARBOIDRATOS 100% LACTOSE, SEM ADIÇÃO DE SACAROSE. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 800G.
	Unid
	111

	23
	FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES ACIMA DE 6 MESES, COM 100% DE PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA, ISENTA DE LACTOSE, INDICADA PARA  CRIANÇAS COM INTOLERÂNCIA À LACTOSE OU ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA (APLV) EM CASOS IGE MEDIADOS, ACRESCIDA COM VITAMINAS E MINERAIS, DHA E ARA. APRESENTAÇÃO EM LATA DE 800G.
	Unid
	200

	24
	Nutrição especializada para o controle glicêmico, normocalórica e hiperproteica. 0,94kcal/ml (Diluição Padrão). Sem Gluten e sem Lactose. Sabor: Baunilha. Appresentação: Latas com 400g.
	Unid
	64

	25
	Nutrição completa e balanceada para pacientes em nutrição oral ou enteral. Sem glúten. Com Lactose. Sabor Banana. Apresentação: Lata de 400g
	Unid
	182

	26
	Nutrição completa e balanceada para pacientes em nutrição oral ou enteral. Sem glúten. Com Lactose. SaboR Morango. Apresentação: Lata de 400g
	Unid
	149

	27
	Alimento nutricionalmente completo, com combinação de DHA e ARA, prebióticos e probióticos que oferecem 100% das principais vitaminas e minerais das recomendações. 1,0kcal/ml (diluição Padrão).  Sabores: Chocolate, Baunilha e Morango. Apresentação Latas com 400g.
	Unid
	300

	28
	Nutrição completa em pó, com baixo teor de gordura saturada e um mix exclusivo de proteínas que ajudam a promover uma alimentação completa e nutritiva. É ideal para pacientes com distúrbios alimentares, doenças neurológicas ou em recuperação, que precisam restabelecer o estado nutricional. A versão em pó é versátil e permite diferentes diluições de 1,0 a 1,5 kcal/ ml.. Sabor Baunilha. Apresentação: Pote de 800 g
	Unid
	38


1.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item.
1.4. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura.
2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

2.1. Os itens cuja aquisição se pretende são de natureza comum, enquadrando-se na classificação do artigo 1° parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e do artigo 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 022, de 25 de março de 2009.

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Asaquisições de leites e suplementos para a Farmácia Jurídica visam manter o atendimento dos pacientes registrados no setor, beneficiadosem razão dos seus respectivos processos judiciais e administrativos, para recebimento de leites e suplementos;
3.2. Essa contratação se faz necessáriapara se evitar os grandes transtornos causados pela descontinuidade dos atendimentos devido ao desabastecimento desses itens, considerando que tais alimentos são de extrema necessidade para manter e recuperar a saúde desses pacientes, que apresentam comorbidades variadas e a falta desses itens pode comprometer o estado de saúde, podendo ocorrer um declínio na recuperação desses pacientes.
3.3. A adoção por registro de preços para a aquisição pretendida se torna mais eficaz evitando desperdícios, uma vez que foi levada em consideração a necessidade de abastecimento das unidades de distribuição, assim como os atendimentos dos processos judiciais e as variações mensais para mais ou para menos, com base no histórico de dispensação de 2020.

3.4. Considerando a possibilidade de algum paciente parar o tratamento por algum motivo, como conclusão dos atendimentos médicos ou óbito, o quantitativo de entrega se torna reduzido, gerando vantajosidade em comparação a aquisição por lote e outra modalidade.
4. DA HABILITAÇÃO- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES

4.1. Além das exigências habituais relacionadas à comprovação da habilitação econômico financeira e jurídica das licitantes, com o intuito de garantir a seleção de fornecedores aptos a efetivamente atender a demanda da Secretaria, evitando-se o desabastecimento em razão de irregularidades na execução da Ata de Registro de Preços, deverão ser exigidos dos licitantes os seguintes documentos referentes a comprovação de sua qualificação técnica:
4.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o(s) item(ns) indicado(s) em sua proposta. A comprovação deverá se dar por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem que o licitante já forneceu bens similares quantitativa e qualitativamente aos descritos neste termo;
4.1.2. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do contrato, prazo e local de execução do objeto e prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função, número da matrícula e do CPF, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória;
4.1.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documentos que comprovem a aptidão do signatário para responder pela pessoa jurídica atestante.
4.2. Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

5. CONDIÇÕES E PRAZO PARA FORNECIMENTO
5.1. A entrega dos materiais deverá ser realizada no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Itaboraí, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão da ordem de fornecimento, em dias úteis das 09h às 16h. O Almoxarifado Central localiza-se na Rua Dr. Pereira dos Santos, s/n, Centro, Itaboraí-RJ (antigo Restaurante Popular).
5.2. Os produtos devem ser embalados adequadamente, evitando-se umidade, danos durante o transporte ou armazenamento, e os quantitativos entregues deverão atender as quantidades especificadas na ordem de fornecimento observadasàsespecificações contidas neste Termo de Referência e na proposta da licitante vencedora do certame.

5.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes nos instrumentos convocatórios, notadamente neste Termo de Referência e na proposta apresentada pelo vencedor.

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nos instrumentos convocatórios (Edital, Termo de Referência e Proposta), devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

5.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da adequação, qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6.O recebimento definitivo do produto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos do produto, ocultos ou não aparentes na época da entrega.

5.7. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega, além das especificações e quantitativo de itens, deverá mencionar o número do processo administrativo referente ao Registro de Preços/contratação.
6.DAS OBRIGAÇÕES DOÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1. São obrigações doÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1.1. Receber o produto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta apresentada pelo Fornecedor Registrado no momento do certame e na Ata de Registro de Preços, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. Comunicar aoFORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos produtosentregues, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações doFORNECEDOR, por intermédio de comissão/servidor especialmente designado; e
6.1.5. Efetuar o pagamento aoFORNECEDOR no valor correspondente aos itens e aos quantitativos efetivamente entregues, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Termo de Contrato.

6.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloFORNECEDORcom terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do próprio, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:

7.1. OFORNECEDOR REGISTRADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contratoe em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, devidamente acondicionados em suas embalagens originais, lacradas, livres de avarias ou imperfeições que possam afetar sua qualidade. Por ocasião da entrega, o fornecedor registrado deverá apresentar a nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 13 e 17 a 27, da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesteTermo de Referênciaosque não atenderem às especificações deste Termo, à proposta de preços ou que apresentarem avarias, embalagens violadas ou diversas das originais;
7.1.4. Comunicar aoÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; e
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do FORNECEDOR com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato/Ata.

9.DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
9.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de janeiro de 1993, será designada a Fiscalização do Contrato, preferencialmente uma Comissão, com a indicação de umservidor para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) produto(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada/Fornecedora Registrada inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. Os leites e suplementos deverão apresentar prazo de validadenão inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da validade total a contar da data de entrega do produto, além de embalagem original, devidamente identificada com lote, validade e responsável técnico, além da descrição “PROIBIDO VENDA AO COMÉRCIO”.

10.DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado/Fornecedor Registrado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.

10.3. As notas fiscais deverão ser emitidas em favor do Fundo Municipal de Saúde.
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADOprovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parapagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante/Órgão Gerenciador.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor do Fornecedor Registrado/Contratado.

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.7. O CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado previsto na referida Lei Complementar.

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante/Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )

365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADOque:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato/ata de registro de preço;

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e

11.1.5. Cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato/Ata de Registro de Preços a Administração poderá aplicar ao CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:

11.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR;

11.2.2.Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

11.2.3.Multa compensatória de 5% (cinco por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; e

11.2.6.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado/Fornecedor Registrado ressarcir a Contratante/órgão gerenciador pelos prejuízos causados.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5 e 11.2.6 poderão ser aplicadas ao CONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa aoCONTRATADO/FORNECEDOR REGISTRADO, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666/93.

11.6. Caso a CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADORdetermine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
12. A SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Itaboraí, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

13.1.1 Órgão: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
13.1.2 Unidade Orçamentária: 002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
13.1.3 Subunidade Orçamentária: 001 - GABINETE
13.1.4 Programa de Trabalho: 10.302.0012.2.149 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO FMS

13.1.5 Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

13.1.6 Fonte de Recursos: 5 – SUS – BLOCO CUSTEIO
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. OpresenteTermodeReferência(TR)seguedevidamenteaprovadopelaautoridadecompetente(ordenador de despesas), nos temos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.


